
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL

Processo: 08660.057591/2024-19

Objeto: Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica no âmbito da Região
de Concessão do Departamento Municipal de Energia de Ijuí (DEMEI).

Valor estimado: R$ 33.141,00 (trinta e três mil cento e quarenta e um reais).

1. Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito,
adequa-se ao Parecer Referencial nº 00004/2024 ADV/E-CJU/SSE  (66087504), cujas recomendações
restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está regular, de acordo com o que
está consignado na lista de verificação juntada aos autos

2. Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da
Consultoria Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-
Obra ou à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº 55,
da Advocacia-Geral da União.

 
Documento assinado eletronicamente por EDUARDO ARENHARDT WONTROBA, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 10/11/2025, às 14:14, horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de
fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por CELSO LUIZ MORAIS, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 10/11/2025, às 14:18, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por FABIO FALCAO BREYER, Policial Rodoviário(a)
Federal, em 10/11/2025, às 15:56, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 69484276 e o código CRC B865632B.
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